
 
 

 
AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 130.677 - ES (2013/0349390-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : UNIÃO 
SUSCITANTE : JUIZO DE DIREITO DA VARA PRIVATIVA DE REGISTROS 

PÚBLICOS DE VITÓRIA - ES 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 3A VARA CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA 

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES. : AYRES LIRIO NASCIMENTO 
INTERES. : ANA RANGEL DA SILVA 
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
INCIDENTE DE SUSCITAÇÃO DE DÚVIDA. REGISTRO DE ESCRITURA DE 
COMPRA E VENDA. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO, 
DE ENTIDADE AUTÁRQUICA OU DE EMPRESA PÚBLICA FEDERAL (ART. 
109, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). SÚMULAS N. 150, 224 E 254/STJ. 
ANÁLISE DA  MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que 
justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas pública. 
Súmulas n. 150, 224 e 254 do STJ.

2. O conflito positivo de competência não se presta para aferir a inteireza e 
legitimidade de deliberações dos juízos suscitados, nem para pronunciar sobre o acerto 
ou desacerto de decisões proferidas no âmbito das demandas que deram origem a sua 
instauração.

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Raul Araújo, Paulo de 

Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Marco Buzzi e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 130.677 - ES (2013/0349390-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : UNIÃO 
SUSCITANTE : JUIZO DE DIREITO DA VARA PRIVATIVA DE REGISTROS 

PÚBLICOS DE VITÓRIA - ES 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 3A VARA CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA 

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES. : AYRES LIRIO NASCIMENTO 
INTERES. : ANA RANGEL DA SILVA 
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão monocrática 

assim ementada: 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. INCIDENTE DE 
SUSCITAÇÃO DE DÚVIDA. REGISTRO DE ESCRITURA DE COMPRA E 
VENDA. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO, DE 
ENTIDADE AUTÁRQUICA OU DE EMPRESA PÚBLICA FEDERAL (ART. 109, I, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). SÚMULAS N. 150, 224 E 254/STJ. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. "

Alega a parte agravante que a questão presente não envolve, pura e simplesmente, a 

aplicação da Súmula n. 150/STJ. Sustenta que:

"Isso porque, consoante se observa da decisão proferida pelo Juízo suscitante 
(fls. 2-9), à questão jurídica tratada nestes autos deve-se aplicar o entendimento 
consignado no RE 707.405, segundo o qual o bem que estiver localizado em ilha 
costeira (sede do município) se enquadrar no inciso VII do art. 20 da Constituição 
Federal (terreno de marinha), caracteriza-se como propriedade federal.

Já o Juízo Federal entende que a teor do disposto na Emenda Constitucional nº 
46, de 2005, as ilhas costeiras que são sedes de município estão excluídas do 
patrimônio da União.

Portanto, existe uma questão jurídica a ser decidida por essa Corte" (fl. 99).

Afirma que, tratando-se de bem localizado em terreno de marinha, o domínio da União é 

manifesto, pelo que cabível o Juízo Federal apreciar o feito.

Requer a reconsideração da decisão agravada. 

É o relatório.

AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 130.677 - ES (2013/0349390-6)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
INCIDENTE DE SUSCITAÇÃO DE DÚVIDA. REGISTRO DE ESCRITURA DE 
COMPRA E VENDA. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO, 
DE ENTIDADE AUTÁRQUICA OU DE EMPRESA PÚBLICA FEDERAL (ART. 
109, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). SÚMULAS N. 150, 224 E 254/STJ. 
ANÁLISE DA  MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que 
justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas pública. 
Súmulas n. 150, 224 e 254 do STJ.

2. O conflito positivo de competência não se presta para aferir a inteireza e 
legitimidade de deliberações dos juízos suscitados, nem para pronunciar sobre o acerto 
ou desacerto de decisões proferidas no âmbito das demandas que deram origem a sua 
instauração.

3. Agravo regimental desprovido. 
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

No presente caso, o Juízo Federal da 3ª Vara Cível, por entender inexistir interesse da 

União, declinou da competência para o julgamento da causa à Justiça comum estadual.

Conforme orientação desta Corte, afastada pelo Juízo federal sua competência para 

apreciar o feito, ante a constatação de não se enquadrar o caso na hipótese prevista no art. 109, I, 

da CF/88, deve o julgamento prosseguir na Justiça estadual, descabendo, por parte desta, novo 

exame a respeito da questão.

Nesse sentido, cito os seguintes enunciados: 

- Súmula n. 150/STJ: "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de 

interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias 
ou empresas pública." 

- Súmula n. 224/STJ: "Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara o 

Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não 
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suscitar conflito."

- Súmula n. 254/STJ: "A decisão do Juízo Federal que exclui da relação 

processual ente federal não pode ser reexaminada no Juízo Estadual." 

Ressalte-se, por oportuno, que o conflito positivo de competência não se presta para 

aferir a inteireza e legitimidade de deliberações dos juízos suscitados, nem para pronunciar sobre o 

acerto ou desacerto de decisões proferidas no âmbito das demandas que deram origem a sua 

instauração. 

Neste sentido, colaciono os seguintes julgados:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO COMINATÓRIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA 
FEDERAL. MANIFESTAÇÃO, PELA JUSTIÇA FEDERAL, DE AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DA UNIÃO NA LIDE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 150/STJ. 
PRECEDENTES.

1. Cuida-se de agravo regimental contra decisão proferida em conflito negativo 
de competência, que entendeu ser o Juízo Estadual o competente para julgar ação 
ordinária proposta em face do Estado de Santa Catarina, pleiteando o fornecimento 
de medicamentos.

2. A competência cível da Justiça Federal é definida ratione personae, 
consoante o artigo 109, I, da Carta Magna de 1988. Consectariamente, somente a 
Justiça Federal está constitucionalmente habilitada a proferir sentença que vincule a 
União, ainda que negando a sua legitimação passiva, a teor do que dispõe a Súmula 
150/STJ, sendo irrelevante a natureza da controvérsia posta à apreciação.

3. Indeferido pela Justiça Federal o pedido de chamamento ao processo da 
União, deve o processo ser remetido à Justiça Estadual, não se verificando a hipótese 
do art. 109, I, da Constituição da República.

4. Não é possível, no âmbito do conflito de competência, adentrar-se no 
mérito do pedido de chamamento à lide da entidade federal, o qual deve ser definido 
no bojo da ação principal. O juízo sobre competência para a causa, portanto, apenas 
considera os termos fixados na demanda.

5. Agravo regimental não provido." (AgRg no CC n. 113.058/SC, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 16/2/2011.)

"PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
JUSTIÇA ESTADUAL E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. CHAMAMENTO AO PROCESSO DA UNIÃO. 
INDEFERIMENTO PELA JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA 150/STJ. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL.

1. Cuida-se de agravo regimental em conflito negativo de competência que 
entendeu ser do Juízo Estadual a competência para julgar ação ordinária proposta em 
face do Estado de Santa Catarina, pleiteando o fornecimento de medicamentos.

2. Não é possível, no âmbito do conflito de competência, adentrar-se no 
mérito do pedido de chamamento à lide da entidade federal, o qual deve ser definido 
no bojo da ação ordinária. O juízo sobre competência para a causa, portanto, apenas 
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considera os termos fixados na demanda.

3. Indeferido pela Justiça Federal o pedido de chamamento ao processo da 
União, deve o processo ser remetido à Justiça Estadual, não se verificando a hipótese 
do art. 109, I, da Constituição da República.

4. Cabe à Justiça Federal apreciar o interesse da União na demanda. Incidência 
da Súmula 150/STJ.

5. Agravo regimental não provido." (AgRg no CC n. 111.014/SC, relator 
Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe de 19/5/2010.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0349390-6 PROCESSO ELETRÔNICO CC     130.677 / ES

Números Origem:  00058875320104025000  024090175704  201050010058875  24090175704  
58875320104025000

EM MESA JULGADO: 12/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PEDRO HENRIQUE TÁVORA NIESS

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUIZO DE DIREITO DA VARA PRIVATIVA DE REGISTROS PÚBLICOS DE 
VITÓRIA - ES

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 3A VARA CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO

INTERES. : AYRES LIRIO NASCIMENTO
INTERES. : ANA RANGEL DA SILVA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: REGISTROS PÚBLICOS - Registro de Imóveis

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
SUSCITANTE : JUIZO DE DIREITO DA VARA PRIVATIVA DE REGISTROS PÚBLICOS DE 

VITÓRIA - ES
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 3A VARA CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO 

DO ESPÍRITO SANTO
INTERES. : AYRES LIRIO NASCIMENTO
INTERES. : ANA RANGEL DA SILVA
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel 
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Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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